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PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA

1 - Votação - Projeto de lei  nº 435, de 2019, de autoria  da deputada Janaina
Paschoal. Garante à gestante a possibilidade de optar pelo parto cesariano, a
partir da trigésima nona semana de gestação, bem como a analgesia, mesmo
quando escolhido o parto normal. Parecer nº 596, de 2019, da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, favorável. Parecer nº 618, de 2019, da Reunião
Conjunta das Comissões de Defesa e dos Direitos das Mulheres e de Finanças,
Orçamento e Planejamento, favorável com substitutivo. Emenda apresentada
nos termos do inciso II do artigo 175 do Regimento Interno. Parecer nº 673, de
2019, da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação,
de Defesa e dos Direitos das Mulheres e de Finanças, Orçamento e
Planejamento, contrário à emenda.
 
2 - Discussão e votação adiada - Projeto de lei  nº 226, de 2017, de autoria  da
deputada Leci Brandão. Dispõe sobre penalidades administrativas a serem
aplicadas pela prática de atos de discriminação por motivo religioso. Parecer nº
455, de 2018, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, favorável.
Parecer nº 687, de 2019, da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa
Humana, favorável com substitutivo. Emenda apresentada nos termos do inciso
II do artigo 175 do Regimento Interno. Parecer nº 761, de 2019, da Reunião
Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Defesa dos
Direitos da Pessoa Humana, contrário à emenda.
 
3 - Discussão e votação adiada - Projeto de lei  nº 511, de 2017, de autoria  do
deputado Enio Tatto. Institui a "Política Estadual de Proteção dos Direitos da
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA". Pareceres nºs 1394, 1395 e
1396, de 2011, respectivamente, das Comissões de Constituição e Justiça, de
Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento. Emenda nº 1 apresentada nos
termos do inciso II do artigo 175 do Regimento Interno. Parecer nº 760, de
2019, da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação,
de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento, favorável à emenda.



 


